MINUTA

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS
RESOLUÇÃO ANP Nº RR, DE DD.MM.2009 - DOU DD.MM.2009
 
Aprova os Regulamentos Técnicos do Plano de Desenvolvimento para Campos de Petróleo e Gás Natural.
A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso de suas atribuições legais,


Considerando o disposto no § 1° do Artigo 26 e no inciso IV do Artigo 44 da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, no inciso XIII do art. 29 da Lei 12.351, de 22 de dezembro de 2010, no art. 40 da Lei nº 11.909, de 04 de março de 2009, no art. 58 do Decreto nº 7.382, 02 de dezembro de 2010 e nos Contratos e, tendo em vista a Resolução de Diretoria nº RRR, de DD de MM de 20AA,

Considerando a exigência contratual de apresentação pelo Contratado de um Plano de Desenvolvimento,

Considerando o mandato legal da Agência de fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do petróleo e do Gás Natural e de preservação do meio ambiente, 

torna público o seguinte ato:

Art. 1º. A esta Resolução e aos regulamentos técnicos instituídos por ela, além das definições estabelecidas na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, nos Contratos e na regulamentação pertinente, aplicam-se também as seguintes:

a) Área de Desenvolvimento – é qualquer parcela da Área sob Contrato separada para Desenvolvimento conforme as disposições do Contrato respectivo;
b) Área do Campo – é a área circunscrita pelo polígono que define o Campo ou a Jazida Compartilhada, por ocasião da entrega do Plano de Desenvolvimento;

c) Área Inativa – é a área com descoberta de petróleo e/ou Gás Natural conhecidas onde, ou não houve Produção, ou esta foi interrompida por falta de interesse econômico e na qual foram outorgados os direitos de Exploração e Produção por meio de um Contrato de Concessão de Blocos contendo Áreas Inativas com Acumulações Marginais para Avaliação, Reabilitação e Produção de Petróleo e Gás Natural;

d) Área sob Contrato – é o Bloco em que foram outorgados os direitos de Exploração e Produção por meio de um Contrato de Concessão, do Contrato de Cessão Onerosa, de um Contrato de Partilha de Produção ou de um Contrato de Concessão de Blocos contendo Áreas Inativas com Acumulações Marginais para Avaliação, Reabilitação e Produção de Petróleo e Gás Natural;

e) Campos de Grande Produção - são as Jazidas de hidrocarbonetos cuja Produção ultrapasse 5.000 boe/d (cinco mil barris de óleo equivalente por dia), em qualquer época após a elaboração do Plano de Desenvolvimento;
f) Campos de Pequena Produção – são as Jazidas de hidrocarbonetos cuja Produção nunca ultrapassa 5.000 boe/d (cinco mil barris de óleo equivalente por dia), após a elaboração do Plano de Desenvolvimento;
g) Campo de Petróleo ou de Gás Natural - área produtora de petróleo ou gás natural delimitada por um Plano de Desenvolvimento aprovado pela ANP, a partir de um reservatório contínuo ou de mais de um reservatório, a profundidades variáveis, abrangendo instalações e equipamentos destinados à produção. São critérios para agrupamento dos reservatórios que delimitarão a área de um Campo os aspectos contratuais, geológicos, operacionais, econômicos e fiscais, delimitação esta sujeita à aprovação, determinação ou revisão pela ANP, no âmbito da análise do Plano de Desenvolvimento.
h) Catálogo de E&P - é o conjunto de orientações, instruções, procedimentos e formulários para entrega à ANP de dados, documentos e informações exigidos pela legislação vigente e pelos Contratos;
i) Contratado - é o agente econômico que tenha celebrado Contrato de Cessão Onerosa ou o Contrato de Concessão ou o Contrato de Partilha da Produção ou o Contrato de Concessão de Blocos contendo Áreas Inativas com Acumulações Marginais para Avaliação, Reabilitação e Produção de Petróleo e Gás Natural com a União, conforme o caso;

j) Contrato – é o Contrato de Cessão Onerosa ou o Contrato de Concessão ou o Contrato de Partilha da Produção ou o Contrato de Concessão de Blocos contendo Áreas Inativas com Acumulações Marginais para Avaliação, Reabilitação e Produção de Petróleo e Gás Natural, conforme o regime sob o qual foram outorgados os direitos de Exploração e Produção de Petróleo ou Gás Natural;

k) Desenvolvimento Complementar - é o Desenvolvimento cuja concepção é posterior ao Desenvolvimento original do Campo e cuja realização se dá a qualquer tempo, durante a Fase de Produção;

l) Desenvolvimento Modular - é o Desenvolvimento concebido em módulos individualizados, com Produção independente e que são instalados sequencialmente;

m) Estocagem Subterrânea de Gás Natural (ESGN) – é o armazenamento de Gás Natural em Reservatórios depletados ou aquíferos dentro da Área do Campo;

n) Gás Associado - Gás Natural produzido de Jazida onde ele se encontra dissolvido no petróleo ou em contato com o petróleo saturado de gás;

o) Gás Não Associado - Gás Natural que é produzido de Jazida de gás seco ou de Jazida de gás e condensado;

p) Nome do Poço – é a denominação do poço segundo a nomenclatura estabelecida pela ANP seguida da denominação usada pelo Operador entre parênteses;

q) Plano de Reabilitação de Jazida - é equivalente ao Plano de Desenvolvimento para Áreas Inativas com acumulações marginais e especifica as atividades necessárias para reaproveitamento de poços e a análise de outras zonas produtoras de menor relevância existentes nos poços; deve contemplar, ainda, o programa de trabalho e respectivo investimento necessários a reabilitação da Jazida ou Campo de Petróleo ou Gás Natural na Área da Concessão

r) Processamento Primário - conjunto de processos de separação e tratamento a que são submetidos o Petróleo e o Gás Natural provenientes dos Reservatórios produtores de um ou mais Campos e processados nas Unidades de Produção Marítimas ou Terrestres;

s) Projeto Piloto de Produção - projeto de Desenvolvimento parcial do Campo, de concepção reduzida, constituindo-se num módulo temporário para obtenção de dados e informações técnicas, com duração limitada e cuja Produção acumulada não deve ultrapassar 5 % (cinco por cento) da reserva total declarada para o campo;

t) Sistema de Coleta da Produção – conjunto de instalações e equipamentos destinados a elevar o Petróleo nos poços e a transferir os fluidos produzidos até as Unidades de Produção;

u) Sistema de Escoamento da Produção - conjunto de instalações e equipamentos destinados a movimentar o Petróleo e o Gás Natural das unidades de processamento para instalações não pertencentes à Área sob Contrato;

v) Unidade de Produção - conjunto de instalações destinadas a promover a separação, tratamento, estocagem e escoamento dos fluidos produzidos e movimentados num Campo de Petróleo e Gás Natural;

w) Unidade de Produção Marítima - Unidade de Produção instalada no mar;

x) Unidade de Produção Terrestre - Unidade de Produção localizada em terra;
y) Upside - feição geológica não testada por poços para a qual se estima, com base nos dados coletados na área e nas proximidades, a ocorrência de pequenos volumes de hidrocarbonetos, cuja eventual Produção econômica dependerá da utilização das facilidades de Produção dos Campos adjacentes;
z) Volume de Gás de Base – volume de Gás Natural suficiente para manter a pressão mínima do Reservatório usado para ESGN;

aa) Volume de Gás Útil – volume de Gás Natural injetado em Reservatório usado para ESGN suficiente para elevar a pressão da pressão mínima até a pressão máxima admissível;

ab) Zona - camada ou conjunto de camadas correlacionáveis, dentro de uma mesma unidade estratigráfica.
Art. 2º. Ficam aprovados os Regulamentos Técnicos, contidos nos Anexos I, II e III a esta Resolução, do Plano de Desenvolvimento de Campos de Grande Produção, da Revisão do Plano de Desenvolvimento de Campos de Grande Produção e do Plano de Desenvolvimento de Campos de Pequena Produção para Campos de Petróleo e Gás Natural, nos quais são definidos os conteúdos e estabelecidos os procedimentos de apresentação das três formas de Planos de Desenvolvimento.
§ 1º. A ANP poderá, excepcionalmente e por discernimento próprio, determinar que o Plano de Desenvolvimento seja apresentado conforme os Regulamentos Técnicos contidos no Anexo I ou no Anexo II, mesmo sendo a Jazida classificada como Pequena Acumulação, pelos critérios definidos nesta Resolução.
§ 2º. Quando considerar que as modificações do projeto original são significativas ao ponto de o justificarem, a ANP poderá determinar que seja aplicado o Regulamento Técnico contido no Anexo I à revisão do Plano de Desenvolvimento de Campos de Grande Produção.

Art. 3°  Havendo incertezas ou insuficiência de dados de modo a impedir a elaboração de um Plano de Desenvolvimento em consonância com as Melhores Práticas da Indústria de Petróleo ou com a recuperação eficiente das reservas de hidrocarbonetos, poderá o Contratado optar pela apresentação de um Plano de Desenvolvimento, focalizando a realização de um Projeto Piloto de Produção visando melhor apreciação das concepções de projeto e das tecnologias a serem usadas no Desenvolvimento.
§ 1°. O Plano de Desenvolvimento a que se refere o caput deste artigo deverá assinalar a insuficiência de informações requeridas para elaboração de cada tópico requerido pelo Regulamento Técnico respectivo.
§ 2º. A apresentação do Plano de Desenvolvimento a que se refere o caput deste artigo está sujeita aos mesmos prazos estabelecidos para entrega do Plano de Desenvolvimento.

§ 3°. O Plano a que se refere o caput deste artigo será revisto em, no máximo, seis meses a contar da data de encerramento do Projeto Piloto de Produção.
§ 4°. Durante o Projeto Piloto de Produção o pagamento das participações governamentais sobre a Produção realizada será efetuado nos níveis calculados para a Etapa de Produção.
Art. 4°. As atividades de Desenvolvimento e o início antecipado da Produção só poderão ser realizados, sem que o respectivo Plano de Desenvolvimento esteja aprovado, com autorização explícita da ANP e após o cumprimento de todas as demais exigências legais.
§ 1°. A solicitação da autorização referida no caput deste artigo será acompanhada do Programa Anual de Produção e do Programa Anual de Trabalho e Orçamento do Campo, considerando as antecipações solicitadas.

§ 2°. Devem ser tratadas da mesma forma, especificada no caput deste artigo e no parágrafo anterior, a antecipação de realização de atividades de Desenvolvimento e a continuação da Produção entre a conclusão do Projeto Piloto de Produção e a apresentação da revisão do Plano de Desenvolvimento do Campo.

§ 3º. A autorização de realização antecipada de atividades de Desenvolvimento ou de antecipação do início de Produção não significará aprovação prévia do Plano de Desenvolvimento ou de qualquer parte dele.
Art. 5º. Fica o Contratado obrigado a entregar à ANP o Plano de Desenvolvimento nos prazos estabelecidos contratualmente, de acordo com as especificações da Agência referentes a meios, formatos e procedimentos.
§ 1º. A estratégia de explotação em que se baseia o Plano de Desenvolvimento deverá ter como objetivo a maximização da recuperação dos recursos in situ, presentes em cada Reservatório do Campo, segundo as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo e de acordo com bons princípios econômicos; essa estratégia e as soluções tecnológicas que a possibilitam deverão ser continuamente reavaliadas de forma a alcançar o objetivo.
§ 2º. Durante a definição da estratégia de explotação do Campo e a elaboração do Plano de Desenvolvimento, a ANP poderá, a seu exclusivo critério, solicitar reuniões de acompanhamento e, nesse caso, o Contratado deverá propor o cronograma respectivo.

§ 3°. Imediatamente após a escolha da concepção de desenvolvimento de Grandes Acumulações, o Contratado deverá apresentar em reunião com a ANP, a descrição de todas as concepções analisadas e os critérios de decisão, com base em tecnologia, recuperação, economicidade, segurança e meio ambiente.

§ 4º.  A ANP poderá requerer esclarecimentos ou informações mais detalhadas ao longo da elaboração do Plano de Desenvolvimento e o Contratado deverá fazer os ajustes solicitados pela ANP antes da submissão do Plano à sua aprovação.
§ 5°. Qualquer modificação na concepção do projeto de Desenvolvimento ocorrida após a reunião referida no § 3º deste art. deverá ser justificada à ANP.
§ 6°. O projeto de Desenvolvimento deverá prever o aproveitamento do Gás Natural, salvo nas exceções previstas na legislação vigente.

§ 7°. O Plano de Desenvolvimento e suas revisões devem descrever os estudos que serão conduzidos para implantação de projetos de Desenvolvimento ou de Desenvolvimento Complementar que contribuam para o alcance da meta de incorporação de reservas comprometida com a ANP.
§ 8°. A partir da data de início de Produção e até a delimitação definitiva da Área do Campo ao fim do Desenvolvimento, a Área de Desenvolvimento será considerada para todos os efeitos, inclusive para o cálculo das participações governamentais e de terceiros, como a Área do Campo.
§ 9°. As áreas em processo de incorporação a Campos e que tiverem antecipação da Produção autorizada pela ANP, previamente à aprovação de revisão do Plano de Desenvolvimento motivada pela incorporação, passarão de imediato a integrar a Área de Desenvolvimento ou a Área do Campo para todos os efeitos.

§ 10º. Todos os mapas exigidos pelos regulamentos instituídos por esta Resolução devem conter grid de coordenadas segundo o Padrão ANP 4B, identificação do norte geográfico e o traçado do contorno da Área de Desenvolvimento ou Área do Campo.
§ 11. Todas as feições representadas nos mapas exigidos pelos regulamentos instituídos por esta Resolução devem ser também entregues em meio digital anexado ao Plano de Desenvolvimento, em formato adequado para alimentação de sistemas de georreferenciamento de informações.
§ 11. A ANP poderá solicitar que dados e informações contidos no Plano de Desenvolvimento sejam também entregues em meio digital anexado ao Plano de Desenvolvimento ou sejam alimentados no Sistema de Informações de Exploração e Produção (SIGEP), em formatos especificados para esta finalidade.
§ 12. Após a submissão do Plano de Desenvolvimento à aprovação da ANP, qualquer alteração no contorno dos Reservatórios, nas características das Unidades de Produção ou nos Sistemas de Escoamento ou Transferência da Produção deverá ser comunicada à ANP. 
Art. 6º. Sempre que solicitado, o Contratado entregará à ANP os arquivos de dados de entrada utilizados na modelagem geológica e na simulação de fluxo e também os arquivos de saída, em formato compatível com o exigido pelo simulador usado pela ANP.
Art. 7º. A aprovação de construção e operação de dutos de escoamento ou transferência previstos no Plano de Desenvolvimento fica condicionada à entrega, com antecedência não inferior a 60 (sessenta) dias do início da construção, da documentação técnica exigida na legislação aplicável ou solicitada pela ANP.
Art. 8°. A previsão ou ocorrência de qualquer dos fatos listados a seguir deve ser comunicada à ANP, a qual poderá determinar revisões detalhadas dos tópicos do Plano de Desenvolvimento que em razão deles se alterarem, e estas revisões deverão ser submetidas à aprovação da ANP:

a) Alteração da área do Campo;
b) Alteração no arranjo dos poços;

c) Variação no fator de recuperação final estimado;

d) Variação da estimativa do volume in situ de Petróleo ou Gás Natural;
e) Acréscimo ou redução do número de Reservatórios produtores;

f) Mudança do método de recuperação secundária;

g) Inclusão de métodos de recuperação melhorada;

h) Alteração do tipo ou do arranjo das Unidades de Produção Marítimas;

i) Alteração dos Sistemas de Coleta e Escoamento da Produção;

j) Aumento ou redução da quantidade de Unidades de Produção Marítimas ou Terrestres;

k) Redução ou aumento do custo do Desenvolvimento;

l) Prorrogação do prazo contratual.

§ 1°. Qualquer outra alteração no Plano de Desenvolvimento já aprovado, motivada por razões diferentes das listadas no caput deste artigo e que ocasionem variações na concepção ou nos valores físicos e financeiros do projeto implicam a notificação prévia à ANP, acompanhada das respectivas justificativas técnicas.

§ 2°. A revisão do Plano de Desenvolvimento aprovado poderá igualmente ser determinada pela ANP em função de discrepâncias entre a previsão de Produção contida no Programa Anual de Produção e a curva de Produção apresentada no Plano de Desenvolvimento.
§ 3°. A ANP poderá solicitar informações e esclarecimentos adicionais em relação ao conteúdo do Plano de Desenvolvimento ou de sua revisão, os quais deverão ser entregues no prazo determinado.
Art. 9°. As informações que compõem o Plano de Desenvolvimento são classificadas quanto à confidencialidade de acordo com as disposições dos Contratos e da legislação aplicável.

Art. 10º. Uma vez aprovado o Plano de Desenvolvimento, a ANP disponibilizará em sua página da Internet um resumo da concepção do sistema de Produção a ser implantado no Campo, incluindo as seguintes informações:

a) Reunião de Diretoria Colegiada que aprovou o Plano de Desenvolvimento;

b) identificação do Contratado e do respectivo Contrato;

c) localização geográfica da Área de Desenvolvimento, no Bloco, na bacia sedimentar, Município e Estado, indicando a lâmina d’água média, quando se tratar de Campo localizado no mar;
d) descrição resumidas da geologia da Área do Campo e das características dos Reservatórios;
e) número de poços produtores e injetores;

f) volume in situ nos Reservatórios;

g) características principais das Unidades de Produção;

h) descrição do Sistema de Escoamento da Produção;

i) previsão de início e término da Produção;

j) previsão da data do pico de Produção e respectivo valor (em bbl/d de óleo e Mm3/d de Gás Natural);

k) curva de produção realizada do Campo;

l) finalidade e volume estocado de Gás Natural, quando prevista a implantação de ESGN.

Art. 11. O não cumprimento das disposições contidas na presente Resolução ou no Plano de Desenvolvimento aprovado pela ANP implicará a aplicação das penalidades previstas na legislação vigente, sem prejuízo da extinção contratual de pleno direito caso a inadimplência inviabilize a consecução do objeto do Contrato.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Portaria ANP nº 90, de 31 de maio de 2000, e a Resolução ANP nº 46, de 22 de dezembro de 2009.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD
Diretora-Geral
